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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos. O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
reverberado de um processo histórico, também vivenciado recentemente e agravado com 
a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de resistência. 

Este livro, intitulado “Educação: Avaliação e políticas públicas no Brasil e na 
América Latina”, da forma como se organiza, assume um desses lugares: permite-se ouvir, 
de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação 
sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação de espaços 
de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade acadêmica, escolar e toda a 
sociedade. Portanto, os inúmeros capítulos que compõem esta obra tornam-se um espaço 
oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, considerando os diversos 
elementos e fatores que os entrecruzam.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares as diversas problemáticas que os movem. O ato de socializar 
uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização dos/as 
autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobiliza-se também os/as leitores/as, 
os/as incentivando a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a 
Educação. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma provocativa, lúdica 
e engajada leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: A avaliação em larga escala é uma 
realidade no cenário educacional brasileiro, 
incidindo sobre a formação e a prática docente 
no processo de ensino e discente no que 
concerne à aprendizagem. Assim, esse estudo 
objetiva apresentar a avaliação educacional em 
larga escala alinhada à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e sua implicação na prática 
docente com ênfase no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB). Destarte, 
metodologicamente, trata-se de uma pesquisa 
qualitativa de cunho bibliográfico e documental. 
O estudo evidencia que a avaliação não reflete 

a realidade concreta a partir da análise dos 
dados do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
além conduzir a compreensão dos impactos da 
avaliação em larga escala na Educação Básica, 
enquanto instrumento de regulação e controle 
educacional consolidado sob o viés ideológico 
neoliberal, considerando o conceito de avaliação 
com vistas à emancipação da criança enquanto 
sujeito histórico-social.
PALAVRAS-CHAVE: Base Nacional Comum 
Curricular, avaliação, políticas públicas.

EDUCATIONAL ASSESSMENT ALIGNED 
TO THE BNCC: IMPLICATIONS ON 

TEACHING PRACTICE
ABSTRACT: The large-scale assessment is 
a reality in the Brazilian educational scenario, 
affecting the training and teaching practice in the 
teaching process and student learning. Thus, this 
study aims to present the large-scale educational 
assessment aligned to the Common National 
Curricular Base (BNCC) and its implication on 
teaching practice with emphasis on the National 
System for Basic Education Assessment (SAEB). 
Thus, methodologically, this is a qualitative 
research of bibliographic and documentary 
nature. The study shows that the evaluation does 
not reflect the concrete reality from the analysis 
of data from the National Institute of Educational 
Studies and Research Anísio Teixeira (INEP), 
besides leading the understanding of the impacts 
of large-scale assessment in Basic Education, 
as an instrument of regulation and educational 
control consolidated under the neoliberal 
ideological bias, considering the concept of 
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evaluation with a view to the emancipation of the child as a historical and social subject.
KEYWORDS: Common National Curricular Base, evaluation, public policies.

INTRODUÇÃO               
A temática Avaliação Escolar, por compor um grupo de políticas públicas, é tema de 

discussões das últimas décadas. Vianna (2009) define que a avaliação não se configura 
como um valor em si, assim como também não pode ficar restrita a rituais burocráticos, mas 
sobretudo pode contribuir tanto com o processo de transformação dos estudantes, quanto 
com o de ensino e aprendizagem. 

No Brasil, além das avaliações internas realizadas pelos estudantes, existem 
também as externas, classificadas como de larga escala, com instrumentos padronizados. 
Tais avaliações foram historicamente implantadas no Brasil em 1990, coordenadas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), denominado 
como Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Destaca-se, portanto, 
que essas avaliações são aplicadas em toda Educação Básica, em especial nas redes 
estaduais e municipais de ensino em parceria com suas respectivas secretarias (IWASSE; 
BRANCO, 2022). 

Ao analisar as implicações acerca da incorporação e da aplicação de avaliação em 
larga escala alinhada com a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
na Educação Básica, a pesquisa considera as questões que envolvem sua organização 
e planejamento, especialmente após o momento pandêmico provocado pela COVID-19. 
Este estudo apresenta a avaliação educacional em larga escala alinhada à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e sua implicação na prática docente com ênfase no Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Assim, a hipótese levantada é a de que 
a avaliação em larga escala na Educação Básica descaracteriza a concepção de avaliação 
formativa, democrática e emancipatória, portanto, perde sua dimensão pedagógica-
metodológica, assume uma dimensão de controle social para a hegemonia, induzindo a 
prática docente de forma fragmentada e excludente, com vistas à educação reducionista 
de caráter técnico. Diante do exposto, este estudo estrutura-se em três momentos, além da 
introdução e considerações finais. 

MARCOS LEGAIS E HISTÓRICO DA AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
BRASILEIRA

O sistema educacional brasileiro passa por mudanças significativas, influenciadas 
pelos contextos histórico, político, econômico e social, que promovem ressignificações via 
de regra voltadas à hegemonia da classe dominante. Assim, entende-se que o espaço de 
educação formal consiste em um campo privilegiado para incutir e promover a consolidação 
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dessas concepções e ideologias que, inclinadas às ideologias capitalistas, atendem aos 
ideais neoliberais. As políticas públicas, tomadas por esses ideais como seu recurso 
propulsor e disseminador, são compreendidas pelo movimento do Estado visto que acabam 
por implantar “[...] um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para 
setores específicos da sociedade” (HÖFLING, 2001, p. 31). 

As políticas públicas são pensadas como a concretização das ideologias dominantes, 
próprias do Estado Capitalista, que atua enquanto regulador do sistema por meio das 
políticas sociais e desempenha seu papel não só como responsável pela qualificação 
permanente de mão-de-obra para o mercado, mas sobretudo enquanto controlador 
da parcela excluída dele (HÖFLING, 2001). Nesse cenário, as políticas públicas para a 
educação legitimam o ideário capitalista que, por sua vez, se organiza sob dois propósitos: 
a) a formação permanente de mão-de-obra para o mundo do trabalho; b) a formação para 
o consenso, dado o mundo do trabalho escasso da contemporaneidade. Destarte, entende-
se que no atual desenvolvimento capitalista ocorreu um deslocamento da função da escola 
enquanto local de formação para o emprego, para uma formação voltada ao mundo do 
trabalho escasso, com predominância do desemprego.

Essa realidade pode ser constatada no relatório da comissão internacional sobre 
educação para o século XXI, intitulado Educação: Um tesouro a descobrir, que apesar de 
apresentar uma retórica de educação de qualidade e preocupada com o bem-estar social, 
reafirma uma formação permanente, de modo que o trabalhador precisa buscar constante 
“qualificação”. Sobre isso, o então conhecido Relatório Delors defende que “[...] se deve 
dotar o sistema educativo, não somente de educadores e professores bem formados, 
mas também dos meios necessários a uma educação de qualidade” (DELORS, 1998, 
p. 27). O que evidencia uma hegemonização de currículo e um aparato de formalização 
para avaliação da “garantia de qualidade”, implantando padrões culturais e educacionais 
externos ao Brasil previstos em organismos multilaterais1, que convergem para a lógica do 
capital e, por isso, ao interesse das classes sociais dominantes e ideário neoliberal.

Desse modo, o neoliberalismo impulsiona e reorienta as políticas públicas que, por 
sua vez, direcionam as reformas pedagógicas propagadas pela retórica da “qualidade” 
como solução dos problemas educacionais e sociais. Para tanto, ao passo em que a 
conquista hegemônica se consolida, a educação é utilizada como instrumento de regulação 
e controle social. Em outras palavras, os neoliberais não defendem a responsabilidade 
do Estado em relação ao oferecimento de educação pública, democrática e universal de 
maneira padronizada, mas sim a transferência ou divisão das responsabilidades do sistema 

1 Compreende os organismos internacionais ou organismos multilaterais: Banco Mundial (BM); Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD); Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); Comissão Econô-
mica para a América Latina e o Caribe (CEPAL); Organização das Nações Unidas para a Educação (UNESCO); Fundo 
Monetário Internacional (FMI); Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD); Organização Internacional do Trabalho (OIT); e Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) – todos organismos internacionais de assistência técnica e financeira (FONSECA, 1998 
apud ARAUJO; IWASSE, 2019, p. 117-118).
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público para o setor privado (HÖFLING, 2001).
Ademais, a garantia de qualidade da Educação Básica a partir da década de 

1990 passou a ser tratada como assunto prioritário pelo governo, organismos nacionais 
e internacionais, adquirindo novas dimensões sociais até então inexistentes; sofreu 
reestruturações em sua organização, infraestrutura e financiamento nacional e internacional, 
se imbricando com as estratégias neoliberais. Outrossim, surgem alguns questionamentos 
sobre a necessidade da educação para todos, a fim de acumular capital humano delineado 
em seu discurso sobre a importância da qualidade para o suposto “desenvolvimento do 
país” de acordo com o ideal neoliberal. Isso porque “[...] a ‘democratização’ assentada tão 
somente no incremento do número das matrículas ocorreu sem o necessário aumento dos 
investimentos na educação” (ARAÚJO; IWASSE, 2019, p. 116). 

Diante de tais mudanças e da atual conjuntura provocada pela COVID-19, aspira-
se consolidar um novo ideário capitalista e também se delineia uma reforma educacional 
que compõe um processo internacional mais amplo, com a responsabilidade de formar 
crianças para que sejam adultos produtivos, a fim de promover o lucro e a harmonia no 
sistema capitalista de produção. Dito isso, a Educação Infantil, que até então não pertencia 
a essa parcela colaborativa do desenvolvimento do capital humano, passou a ser definida 
como a primeira etapa da Educação Básica a partir da aprovação da Lei n° 9.394/1996, que 
estabelece as Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB), portanto, orientada sob 
uma nova concepção, permitindo-nos observar que essas mudanças se alinham às regras 
dos organismos internacionais, como a Unesco (MACHADO, 2000). 

Conforme determina o artigo 26 da LDB, os currículos da Educação Básica “[...] 
devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela” (BRASIL, 1996).  Na mesma 
perspectiva, dentre as metas para sua consolidação, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
(BRASIL, 2014) apresentou algumas estratégias que preveem o aprimoramento contínuo 
dos instrumentos de avaliação da qualidade da Educação Básica, bem como apoiar o uso 
dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria 
de seus processos e práticas pedagógicas. Aspecto regulamentado pela BNCC - por sua 
vez, aprovada e homologada em 2017 para a Educação Infantil e Ensino Fundamental e, 
em 2018, para o Ensino Médio (BRASIL, 2018). 

É importante observar que a Base não é uma ideia recente, pois a Constituição 
de 1988, a LDB e o PNE já preconizavam a necessidade de estabelecer conteúdos 
mínimos para a Educação Básica. Com característica normativa, ela define o conjunto de 
aprendizagens essenciais que todos estudantes devem apropriar-se ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica, objetivando o desenvolvimento de habilidades e 
competências. No entanto, nas entrelinhas, constata-se o esvaziamento de conteúdo e a 
materialização dos ideais presentes na Pedagogia do Aprender a Aprender. 
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Para Duarte (2011, p. 138), o lema da Pedagogia do Aprender a Aprender propõe 
uma formação por toda vida, induzindo ao imediatismo e individualismo na educação 
escolar, visto que o principal objetivo “[...] não é o de formar um indivíduo que possua 
determinados conhecimentos, mas um indivíduo disposto a aprender aquilo que for útil à 
sua incessante adaptação às mutações do mercado globalizado”. Ideal que foi difundido e 
defendido pelo Relatório Delors, isso porque, do ponto de vista das políticas públicas a “[...] 
Educação Básica é, ao mesmo tempo, uma preparação para a vida e o melhor momento 
para aprender a aprender” (DELORS, 1998, p. 127). Para Schults (2012, p. 29-30) “[...] o 
trabalho da educação é então visto como o da construção da capacidade desses indivíduos, 
preparando-os para serem eternos estudantes, que precisarão ser credenciados para seus 
papéis em ocupações mutáveis”. 

Ao adotar essa perspectiva, o Brasil se alinha a um movimento de políticas 
educacionais internacionais neoliberais, responsável pelo financiamento das políticas 
educacionais ocorridas na contemporaneidade e, não coincidentemente, ligadas ao Banco 
Mundial, à Organização das Nações Unidas e à Unesco. Isso porque, de acordo com 
Iwasse e Branco (2018), são tais organismos que ditam as regras aos países e, no contexto 
neoliberal, a educação busca a formação de indivíduos flexíveis e facilmente adaptáveis 
às necessidades do mercado em detrimento à formação emancipatória e crítica. Schults 
(2012, p. 32) afirma que “[...] aprender e ensinar se tornaram commodities dentro do 
sistema econômico global”, já para Araújo e Iwasse (2019, p. 120) “[...] a educação dentro 
da lógica mercadológica transforma-se em serviço que pode ser comprado, condição esta 
que contribui para a ampliação da lista de cadastro de reserva”. 

Neste sentido, é necessário esclarecer que esses financiamentos requerem 
prestações de contas, para isso exigem o acompanhamento e aferição de resultados 
para a ampla divulgação das mídias. As políticas nacionais, em sintonia com a recente 
BNCC (responsável por inúmeros e intensos debates no âmbito educacional), priorizam um 
ensino centrado no desenvolvimento de competências e habilidades. Apesar de um ensino 
desenvolvido por competências e habilidades pressupor um conhecimento fragmentado 
e pragmático, o discurso dos documentos que normatizam a educação brasileira 
institui “democraticamente” a ampliação e consolidação da pedagogia Pedagogia das 
Competências, assim chamada por Duarte (2011) de “Pedagogias do Aprender a Aprender”. 

Do mesmo modo, Macedo (2014) menciona essas contradições sobre a Base, 
especialmente com a resoluta participação dos representantes do empresariado e pouca 
participação efetiva de educandos e educadores, sendo um dos motivos dos embates a 
sobrecarga de trabalho docente que os professores enfrentam na atualidade. Shiroma, 
Moraes e Evangelista (2011) enfatizam que, para manter a hegemonia, tornou-se essencial 
ressignificar o campo educacional, de maneira que os modos empresariais fossem 
integrados à escola, tornando-a flexível e colocando-a dentro de um padrão de qualidade 
pautado na precarização e ineficiência, atribuído aos setores públicos.
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Diante deste contexto, com intensas mudanças e ressignificações, a avaliação se 
consolida como um dos eixos estruturantes do Estado para a regulação, controle social, 
ou “[...] como a solução para os problemas de uma escola problemática” (GARCIA, 2003, 
p. 40).  Previsto nos documentos nacionais e internacionais orientadores da educação 
brasileira contemporânea e articulado à BNCC, esse sistema de avaliação padronizado 
consolidou-se e atingiu recentemente a Educação Infantil, de modo que todas as etapas 
da Educação Básica foram englobadas por esse sistema de aferição. Freitas (2007, p. 
2) considera a “[...] avaliação em larga escala como estratégia de governo educacional 
resultante de ação política, institucional e administrativa do estado”.

Barriga (2003, p. 55) afirma que o exame se converteu em instrumento no qual se 
deposita a esperança de melhorar a educação, ou seja “[...] apresentando-a inerente à 
educação, sendo natural avaliar o conhecimento adquirido, mensurando o conhecimento 
apresentado”. Pelo mesmo prisma, Afonso (2003, p. 90) evidencia que, nos moldes 
implementado na educação contemporânea, a avaliação tem servido aos objetivos das 
políticas hegemônicas, podendo ser designada por “avaliação criterial com publicitação de 
resultados’’, permitindo assim o controle pelo estado, e simultaneamente, dos respectivos 
resultados por parte da sociedade, redefinidos pelo ideário contemporâneo como 
consumidores. 

Para Saviani (2019), esse modelo de avaliação, orientado pela formação de rankings 
e baseado em provas padronizadas aplicadas uniformemente meio da “Provinha Brasil”, 
“Prova Brasil”, “ENEM”, “ENADE” está, na prática, convertendo todo o “sistema de ensino” 
em um grande “cursinho pré-vestibular”. Isso porque é visível que os níveis e modalidades 
de ensino têm se organizado em função das provas e pontuação no IDEB e no PISA, 
ignorando a luta pela real qualidade nos processos de ensino e de aprendizagem. 

Freitas (2007) salienta que a avaliação em larga escala propõe-se a aferição da 
qualidade dos resultados como indução da qualificação pretendida para os sistemas e as 
instituições de ensino. As organizações multilaterais influenciam implícita e explicitamente 
as reformas educacionais, por isso a avaliação em larga escala, desde a Educação Infantil 
como primeira etapa da Educação Básica, converte-se em instrumento de regulação social 
e hegemônica, além de possuir um caráter pragmático e fragmentado que reverbera no 
cotidiano escolar, distanciando-o da plena emancipação (SAVIANI, 2019). 

AVALIAÇÃO: UM OLHAR A PARTIR DAS FONTES DOCUMENTAIS
O processo de industrialização do século XX demandou trabalhadores mais 

preparados para o mercado de trabalho, com isso, o discurso disseminado envolveu a 
falácia de que o sistema educacional precisava renovar para solucionar o problema da 
qualidade de ensino. A partir da década de 1980, com as mudanças no contexto global e 
a implantação das políticas neoliberais, a escola que tinha o papel de avaliar passa ser 
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avaliada, com isso surgem estudos e pesquisas na área da avaliação em larga escala com 
a retórica de melhoria da qualidade de ensino, almejando a eficácia do sistema educacional 
como um todo, se consolidando como monitoramento da Educação Básica. É importante 
observar que, por ser uma política pública relativamente nova, a avaliação encontra-se 
implícita em vários momentos de nossa história educacional.                                 

 Diante do contexto com tais estudos e pesquisas, em 1990 o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) juntamente com o Ministério da 
Educação (MEC) criou o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). O INEP é o 
órgão federal de referência nacional e internacional, com três áreas de atuação: avaliações 
e exames educacionais; pesquisas estatísticas e indicadores educacionais; gestão do 
conhecimento e estudos educacionais. Com foco na primeira área de atuação, avaliações e 
exames educacionais, mensura-se as competências e habilidades dos estudantes por meio 
de testes e questionários estandardizados. As médias de desempenho dos estudantes, 
apuradas no SAEB a cada dois anos, juntamente com as taxas de aprovação, reprovação 
e abandono, apuradas no Censo Escolar, compõem o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB).

Os resultados da referida avaliação também balizam os índices do Brasil para a 
participação do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA - Programme 
for International Student Assessment), que é um estudo comparativo internacional 
realizado a cada três anos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), desde os anos 2000. O PISA avalia as competências e habilidades 
dos alunos de 15 anos de idade, próximos ao final da educação obrigatória, também avalia 
domínios chamados inovadores, como Resolução de Problemas, Letramento Financeiro e 
Competência Global. Os resultados do PISA permitem que cada país acesse os dados e 
visualize os índices que indicam os conhecimentos e as habilidades de seus estudantes 
em comparação com os de outros países, gerando assim um ranqueamento internacional 
entre eles (INEP, 2021).

Desta forma, quando o Brasil se insere como partícipe do PISA e focaliza a 
melhoria da qualidade educacional em critérios avaliativos, estabelece o discurso falacioso 
de melhorias do sistema de exame e do sistema de ensino (BARRIGA, 2003). Cria-se 
então a cultura dos exames, pois na tentativa de resolver os problemas da educação, 
cada vez mais se aprimoram e refinam as técnicas de mensuração a partir dos exames 
e avaliações, aumentando significativamente as desigualdades. Desse modo, uma das 
formas de cumprir essas demandas do capital é a proposta para melhorar a educação por 
meio de avaliações padronizadas, com vistas à uma suposta “educação de nível mundial” 
(SHIROMA, EVANGELISTA, 2015, p. 320).

Em sua recente atualização, conta com algumas mudanças significativas com a 
ampliação do SAEB, com o propósito de disponibilizar informações que subsidiem a tomada 
de decisão para o constante aprimoramento da Educação Básica ofertada aos estudantes 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb


 
Educação: Avaliação e políticas públicas no Brasil e na América Latina Capítulo 4 45

brasileiros, dentre elas  a inclusão do segundo ano do ensino fundamental na população de 
referência; a inclusão das áreas de Ciências Humanas e Ciências da Natureza na avaliação; 
o início da implementação das matrizes de referência alinhadas à BNCC e o estudo-piloto 
da avaliação da educação infantil, assim, “[...] oferecendo subsídios ainda mais completos 
para a elaboração, o monitoramento e o aprimoramento de políticas educacionais e para a 
produção de análises e estudos.” (INEP, 2021, p. 27).

De acordo com o INEP (2021), destaca-se que desde o ano de 2019 as matrizes do 
SAEB foram subdivididas em partes menores, denominadas de descritores, que por sua 
vez, se configuram como os conteúdos curriculares e as operações mentais desenvolvidas 
pelos alunos, para desenvolver competências e habilidades que estão presentes na BNCC. 
Os resultados destas avaliações padronizadas subsidiam a formulação, reformulação e 
o monitoramento das políticas públicas educacionais nas esferas municipal, estadual e 
federal, como também as práticas pedagógicas. Para Freitas (2007), estes resultados, 
que são as informações educacionais, dizem respeito a dados de natureza estatística 
que colaboram para tomadas de decisões relativas a uma linha de ação e a condutas 
estratégicas.

Os dados do INEP são coletados anualmente a partir de plataformas e formulários, 
respondidos por profissionais da educação (secretários escolares, diretores, equipe 
pedagógica, professores, etc.). Assim, o Resumo Técnico do Censo Escolar de 2021 
apresentou a taxa de aprovação dos estudantes brasileiros, que em decorrência da 
COVID-19 os dados permitem visualmente uma análise animadora (Figura 1). Para o 
Ensino Fundamental – anos iniciais e finais, foram poucos municípios que apresentaram 
resultados de aprovação inferior a 50%; já para o Ensino Médio, a incidência de aprovação 
foi menor, no entanto, melhor em comparação ao ano anterior.
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Figura 1 - Taxa de aprovação Ensino Fundamental e Médio – Censo Escolar (2020)

Fonte: BRASIL (2021, p. 20)

Como é possível perceber, os dados obtidos por meio da coleta e das avaliações 
estão em consonância com a LDB, que atribui à União a coleta, análise de dados e 
disseminação das informações, assegurando o processo de avaliação do rendimento 
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escolar dos estudantes da Educação Básica, que se efetiva com a colaboração dos sistemas 
de ensino, sustentado pelo discurso de objetivar a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino. Ademais, em consonância com a Resolução CNE/CP n° 2/2020 
(BRASIL, 2020) considerou as dificuldades de cumprimento dos objetivos de aprendizagem 
e dos currículos, além de orientar aos professores a revisão dos critérios de avaliações. 

A luz do exposto, podemos inferir que o discurso da qualidade é falacioso. Visto 
que embora em uma rápida leitura das imagens desperte um certo ânimo, a sua análise 
possibilita a compreensão de que a resolução supracitada conduziu à promoção automática, 
não traduzindo desse modo a aprovação em aprendizagem.  Assim, observa-se que a 
avaliação em consonância com a LDB e a BNCC conduz à consolidação do controle e da 
fiscalização centrada na Educação Básica, sobretudo por meio de tais encaminhamentos 
de coleta de dados e de avaliação. 

O relatório do SAEB 2005-2015 (INEP, 2021, p. 5) cita que, ao longo dos mais de 25 
anos de sua existência, perpassou por diversos aprimoramentos, adaptações e alterações 
metodológicas e uma das mudanças mais significativas foi a ampliação da população-alvo 
da avaliação no ano de 2005, com a criação de um estrato censitário para aplicação de 
instrumentos em escolas públicas de quinto ano e no nono ano do Ensino Fundamental, 
permitindo assim, com esse aprimoramento a geração de resultados de desempenho por 
escolas e municípios. 

A avaliação do SAEB mede os resultados quantitativos, atribuindo-os apenas ao 
conhecimento do educando, sem considerar as condições concretas que coexistem e 
definem sua trajetória de vida, de formação e de sujeito. Consequentemente, o sistema tende 
a penalizar os estudantes em condições socioeconômica mais fragilizada, culpabilizando 
o sujeito por sua condição e eximindo o Estado de tais responsabilidades. Desse modo, 
diante do cenário educacional contemporâneo, podemos observar a expansão gradativa e 
constante da cultura da avaliação. A título de exemplificação, basta comparar os dados de 
abrangência da avaliação aplicada pelo SAEB no ano de 1995, que estendeu-se a 2.839 
escolas, 3.453 turmas e 90.499 estudantes e, em 2021, quando abrangeu 120 mil escolas, 
262 mil turmas e 6,8 milhões de estudantes (BRASIL, 2021).

Freitas (2007) e Afonso (2003) coadunam das mesmas ideias quando a análise 
está voltada para a avaliação em larga escala se consolidada como prática na educação 
brasileira e se intensificou desde sua criação, admitindo-se a expressão “Estado-avaliador”. 
O que em outras palavras a expressão valida a admissão do Estado à lógica do mercado, 
com práticas como “[...] a importação para o domínio público de modelos de gestão 
privada, com ênfase no resultado e nos produtos dos sistemas educativos” (AFONSO, 
2003, p. 49). O autor esclarece que a avaliação educacional se constitui em um dos 
vetores mais expressivos das políticas e reformas educativas, servindo simultaneamente 
à lógica do capital, ao mesmo tempo que mercantiliza a educação escolar e permite o 
controle do estado, também serve de controle dos resultados pela sociedade, considerada 
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consumidores, sobretudo os pais.
Avaliação em larga escala implica em muitos questionamentos, pois reverbera 

diretamente no cotidiano da escola, principalmente na prática do professor, baseada em 
exames estandardizados, entendido por Freitas (2007, p. 3) como “(re)construção do 
aparato institucional e legal da regulação e culminando na conexão de medida-avaliação-
informação, para a qual foi fundamental o referido percurso”, consequentemente por 
regulação como atuação do estado para reger e controlar o campo educacional por meio de 
diretrizes, políticas, estratégias, mecanismos medidas e ações que serão selecionados de 
acordo com o projeto desejado. Como observado, não só a avaliação educacional, também 
as políticas públicas e os mecanismos que a conduzem exercem grande impacto na prática 
docente, especialmente com a implantação da BNCC e com a pandemia COVID-19.  

AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA E OS IMPACTOS NA PRÁTICA DOCENTE 
APÓS IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC

A avaliação em larga escala tem gerado muitos debates na atualidade, trazendo 
inúmeros questionamentos para o campo educacional e para o cotidiano escolar, pois 
ao adotar um padrão rígido de mensuração com critérios estatísticos definidos por tais 
avaliações, a escola vivencia intensas mudanças, gerando angústia, principalmente no 
corpo docente.  Afonso (2003) elucida que as avaliações permitem uma maior vigilância 
sobre as escolas, reduzindo a autonomia profissional dos profissionais e aumentando o 
poder coercitivo do estado. 

Assim, as reformas educacionais convertem-se em sucedâneos das reformas sociais 
desejadas e prometidas, de modo que a sociedade cobra cada vez mais dos docentes, 
os culpabilizando por todos os problemas educacionais e, progressivamente, taxando-os 
de anacrônicos, acomodados e incapazes para operacionalizar a educação da próxima 
geração, por sua vez, pensada sob os limites dos interesses capitalistas (SHIROMA; 
EVANGELISTA, 2015).

Os professores aparecem como agentes de mudança, favorecendo a compreensão 
mútua e a tolerância, explicitando que esse papel será ainda mais decisivo no século XXI 
(DELORS, 1998), porém o que se observa, é uma discrepância abissal da oralidade à 
prática, pois o consenso deliberadamente divulgado é a visão de um professor “ultrapassado 
e despreparado para lidar com as novas tecnologias, sendo necessário descartá-lo ou 
convertê-lo” (SHIROMA; EVANGELISTA, 2015, p. 323). Contudo, é imperativo lembrar 
que o sistema educacional é essencial, porém, não único elemento para emancipação do 
sujeito enquanto sujeito histórico-social. 

É perceptível como a cultura das avaliações possui direta relação com os 
encaminhamentos políticos-ideológicos contemporâneos, pois os delineamentos próprios 
da Pedagogia do Aprender a Aprender que estão incutidos na BNCC, conduzem o 
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aprofundamento da alienação do sujeito docente, que naturaliza a reprodução espontânea 
e não supera o senso comum. 

No campo educacional, essa alienação implica na perda do sentido do 
trabalho docente. Esse contexto que relaciona trabalho e alienação igual à 
naturalização da cotidianidade, tal qual encontramos subsumidos no lema 
“aprender a aprender”, ao propor uma formação para toda a vida, propiciando 
o “equilíbrio” para o “exercício de uma cidadania ativa”, corrobora para a 
ênfase no imediatismo e no individualismo (ARAÚJO; IWASSE, 2019, p. 120).

Assim como Araújo e Iwasse (2019) apresentam, a educação escolar não está 
sendo pensada para formar sujeitos que superem o senso comum. As avaliações têm 
sido ressaltadas por âmbito estatal, financiadas pelo setor internacional, com a retórica 
de garantia na qualidade total e equidade da educação, portanto usando o aprimoramento 
das técnicas de mensuração e quantificação como forma de instrumento de regulação e 
controle educacional que se consolidou, as quais fornecem dados quantitativos que não 
são utilizados como diagnóstico, para um posterior planejamento de novas ações. 

Diante dessas mudanças, é preciso considerar os contextos histórico, político, 
ideológico, econômico e social para compreender que as avaliações em larga escala, 
alinhadas à Base, impactam diretamente na prática docente. Isso porque essas vias 
de regulação que o estado utiliza se configuram como reguladoras, classificatórias e 
excludentes, geram o ranqueamento das instituições de ensino, gerenciam diferentes 
recursos para as escolas, enfatizam dados meramente técnicos e simplificam um processo 
extremamente complexo, reduzindo-o a números (GARCIA, 2003).

Para consolidar esta medida de avaliação-informação, o estado aperfeiçoou a 
produção e a ampla divulgação das informações estatísticas educacionais. Esteban (2003) 
enfatiza que esse tipo de avaliação padronizada se revela como mecanismo de controle e, 
para se consolidar como resolução dos problemas de qualidade, é necessário que ocorra a 
homogeneização curricular, limitando a dinâmica da sala de aula em prol do favorecimento 
da competitividade e maior produtividade com viés ideológico.

Com a homologação da BNCC pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), 
implantou-se um currículo mínimo comum, pautado em uma perspectiva de padronização 
de conhecimentos, em busca de homogeneidade, do desenvolvimento de habilidades e 
competências para todas as crianças de 0 a 14 anos, ao final de cada ano da escolaridade. 
Em contraposição, Mészáros (2002) discorre que deve existir qualificação sem subordinação 
ao capitalismo, com desenvolvimento de condições omnilaterais, como também, é preciso 
dar real suporte às redes e a essas escolas e não apenas cobrar resultados. Na busca 
exacerbada por resultados, a avaliação está perdendo sua dimensão pedagógica e 
metodológica e convertendo-se em recurso de doutrinação para o mundo do trabalho 
escasso, que calcado na racionalidade, flexibilidade e com condições precárias parece 
estar iniciando cada dia mais precocemente. 
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Barriga (2003) evidencia que este tipo de avaliação é resultado de uma pedagogia 
industrial, que se rege pelos princípios da divisão técnica do trabalho, que o avaliador não 
será mais o docente, e sim um operário a mais na linha de produção educativa, assim 
a avaliação se converte em um espaço independente do processo escolar. Comumente 
assimila-se o sistema de avaliação educacional em larga escala com a qualidade da 
educação pode ser considerado uma falácia, pois o processo de aprendizagem é muito 
complexo e amplo, ao levar em conta as interações entre conteúdo, forma e destinatário, 
considerando que o destinatário é um ser histórico e social. 

Neste contexto, as avaliações externas paulatinamente assumem uma dimensão 
de controle social para a hegemonia, induz a prática docente para a prática fragmentada 
e excludente, com vistas à educação reducionista de caráter técnico. Para Freitas (2007), 
configura-se como um tecnicismo de novas bases, ou seja, uma espécie de neotecnicismo. 
Saviani (2008) infere que o neotecnicismo pedagógico, como forma de organização da 
escola, se faz presente no âmbito da organização e funcionamento das escolas por meio 
da introdução do método de gerenciamento produtivo-industrial denominado “Qualidade 
Total” no ambiente escolar.

Garcia (2003, p. 31) esclarece que centrando no aluno e no exame o que deveria ser 
o resultado da prática pedagógica, um complexo processo em que dois sujeitos interagem, 
rompendo com a unidade dialética ensino/aprendizagem, dando ao que aprende a totalidade 
do processo, eximindo todo o processo a quantificação de números. A autora explana 
também sobre a importância de o professor conhecer como os alunos compreendem 
aquilo que lhes é ensinado, visto que apreender o processo de aprendizagem é mister para 
avançar quando atingidos os objetivos, o que repercute no processo de ensino. 

Este sistema de avaliação, que está imposto com viés neoliberal, subsumiu todo 
o processo educativo para apenas números e estatística. Barriga (2003, p. 72) cita “[...] 
que na atualidade toda a noção de avaliação de aprendizagem remete a uma medição, 
nunca se analisou a possibilidade de medir uma qualidade (aprendizagem) em permanente 
evolução e transformação no sujeito”, ainda menciona que este segmento do trabalho 
educativo é o resultado de uma pedagogia industrial que se rege pela divisão técnica do 
trabalho. Logo, o professor é mais um operário de um sistema educativo, que tem definida 
sua função: avaliar.

Para Iwasse e Branco (2022, p. 32) as avaliações externas são compreendidas como 
“[...] um processo avaliativo de ampla magnitude e intensidade” e possibilitam uma análise 
para “[...] além das possibilidades de diagnóstico e regulação do sistema educacional, 
vislumbrando, sobretudo, as políticas educacionais como aporte para o desejado projeto 
de nação”. Assim, para romper com esses encaminhamentos da avaliação pela avaliação, 
como prática reprodutora, estagnadora, fragmentadora, tecnicista e pragmática, a escola 
como um todo precisa extrair os dados obtidos a partir da avaliação e construir a sua 
própria organização enquanto instituição, definir metas e estratégias para: 
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[...] contribuir para a formação cidadã pautada nos valores e princípios, 
buscando uma identidade social que se institui na escola e na sociedade. 
Para isso, é necessário repensar a prática avaliativa, no sentido de buscar 
novos caminhos para superar as fragilidades no processo de ensino e 
aprendizagem. Apoiar o trabalho educativo ao invés de simplesmente atribuir 
à escola e aos profissionais de educação a responsabilidade pelos resultados 
indesejados expostos por meio de rankings, os quais, por si só, não têm nada 
a contribuir. (IWASSE; BRANCO, 2022, p. 32).

Conforme apresenta Iwasse e Branco (2022), a escola precisa buscar novos caminhos 
para transpor as fragilidades da instituição apresentadas a partir da avaliação. E assim, 
considerar a investigação do processo de construção de conhecimento para direcionar 
o conceito de avaliação enquanto instrumento de formação, principalmente aproximá-lo 
do desenvolvimento integral para a emancipação do educando, ao invés de meramente 
medir a habilidade adquirida e repassada para o exame, pensar neste processo, como 
um rompimento do paradigma hegemônico que nos impede de ver ou não nos permite 
compreender a complexidade do que acontece na sala de aula e para além dela.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

As recentes reformas do sistema de ensino juntamente com a crescente preocupação 
de mensurar quantitativamente as habilidades dos estudantes desencadeadas a partir 
da década de 1990 estão intimamente ligadas às políticas neoliberais de influência dos 
organismos multilaterais internacionais. Em sua retórica prevalece a defesa da qualidade 
da educação e equidade, associadas com alguns marcos legais, contudo observa-se que 
o discurso sobre “garantia de qualidade” cede lugar à avaliação educacional padronizada. 

Com esse estudo compreende-se que a preocupação do discurso das avaliações 
externas na Educação Básica alinhadas à BNCC como recurso sobre a garantia de 
qualidade do ensino público, sustenta-se em resultados que buscam descaracterizar 
o conceito de formação formativa, democrática e emancipatória - procedimentos que 
legitimam o processo pedagógico e metodológico com vistas à emancipação de um ser 
social e histórico. Configura-se enquanto um projeto de nação para efetivar o controle social 
hegemônico, garantindo uma educação para a emancipação somente à classe dominante. 
Por fim, destaca-se que a educação não é a detentora de todo o poder de transformação da 
sociedade, mas dada a sua importância formativa possui elevado valor transformador e por 
isso ela é entendida como um campo de disputas entre os diferentes setores da sociedade, 
governos e organizações (nacionais e internacionais).  
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